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Ao 

Hospital Presbiteriano Dr. Gordon 

Rio Verde-GO 

 

Att. Comissão de Licitação 

 

 

 

 

 

Convênio Ministério da Saúde nº 848328/2018 

Cotação Prévia de Preços nº 03/2018 

 

Objeto: Seleção da Melhor Proposta para Aquisição de Equipamento e Material Permanente para o 

Hospital Evangélico de Rio Verde  

 

 

Item: Cama Hospitalar Fawler Mecânica – 50 unidades 

 

 

 

 

 

 

 

R.C. Móveis Ltda, empresa inscrita no CNPJ sob nº 02.377.937/0001-06, sediada à Av. Moisés 

Forti nº 1.230,  Distrito Industrial, na cidade de Capivari,  Estado de São Paulo, CEP 13360-000, portadora 

da Autorização de Funcionamento - Anvisa nº 8031608, concedida por publicação em Diário Oficial da 

União por meio da Resolução nº 2658 publicada em 21/06/2006, por intermédio de sua representante 

que esta subscreve, vem respeitosamente com base na Cotação Prévia de Preços nº 03/2018, Decreto 

Federal 6170/2007, Portaria Interministerial 424/2016, tempestivamente, interpor pelas razões fáticas 

e jurídicas a seguir expostas,  

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 
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1. DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO  

A Cotação Prévia trouxe em seu bojo na clausula 11.2 “c” que o prazo para interposição de 

recurso é de 05 (cinco) dias úteis, a partir da publicação. 

O resultado foi disponibilizado no site do Siconv em 27/12/2018 (5ª feira), desta forma, 

plenamente tempestivo o presente recurso.  

Ainda, nossa Carta Magna é clara e cediça que a todos os litigantes são assegurados o 

princípio constitucional do contraditório e a ampla defesa, portanto, mesmo o edital não trazendo esta 

possibilidade, ela é inerente ao processo, pois a inexistência deste princípio afronta não só a Constituição 

Federal, mas também toda a ordem democrática do Estado de Direito. 

Art. 5º, inc. LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 

acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios 

e recursos a ela inerentes. 

Solicitamos, desta forma, o acolhimento e análise das razões a seguir apresentadas, como 

medida da mais pura transparência ao sistema normativo vigente. 

 

2 .  DAS RAZÕES DE RECURSO 

A recorrente participou da Cotação Prévia de Preços 03/2018, apresentando Proposta para 

o fornecimento de 50 (cinquenta) unidades de Cama Fawler Manual, modelo RC 102, valor unitário de 

R$ 3.030,00 (três mil e trinta reais), marca RC Móveis, Fabricante RC Móveis Ltda. 

No dia 27/12/2018 foi disponibilizado no site do Siconv que a ganhadora do certame é a 

empresa Degraus Comércio e Serviços, ofertando equipamento modelo UTI 5180 no valor unitário de 

R$ 4.245,00 (quatro mil duzentos e quarenta e cinco reais). 

Esta licitante, sente-se inconformada com o presente resultado tendo em vista que ofertou 

equipamento com valor menor e que atende integralmente as condições do edital e necessidade da 

Instituição. 

O edital é claro e cristalino que a “escolha recairá pela proposta que apresentar, além do 

melhor preço, maior qualidade mensurada por requisitos como valor técnico, caráter funcional, 

compatibilidade com características ambientais, custos para instalação e utilização, insumos, 

produtividade, custos de manutenção, localidade da assistência técnica, referência e requisitos 

similares”. 
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A Ata de Análise e Julgamento, traz a informação que a escolha recaiu sobre a empresa 

Degraus tendo em vista que “sobressaiu por apresentar equipamento que possui compatibilidade com 

as características ambientais e funcionais do Hospital”. 

 

Ocorre que analisando os modelos ofertados pela empresa Degraus e RC Móveis, são 

semelhantes, a estrutura técnica deste equipamento é a mesma, não tem nada em um modelo que não 

tenha no outro. Portanto os dois modelos atendem plenamente ao Hospital, DOCTO 01 ANEXO. 

O que difere nos dois modelos, é o PREÇO, pois o da RC Móveis está sendo ofertado pela 

fabricante, com todo o respaldo desta, e por isso tem condições de ofertar equipamento com valor 

menor, otimizando o Uso do Recurso Público, enquanto que o outro está sendo ofertado por uma 

Revenda. 

Além do valor final do equipamento ser infinitamente menor, a Assistência Técnica também 

tem valor menor, pois a empresa RC Móveis é fabricante, e conta com uma rede de assistência técnica 

em todo o país, DOCTO 02 ANEXO. 

 

Zelar pelo BOM USO DO Dinheiro Público é um dever de todo Administrador. 

Lembramos que a verba que será usada para pagamento dos equipamentos é dinheiro 

público pertencente ao Convênio 848328/2017 celebrado entre a Instituição e o Ministério da Saúde, 

regido pela Portaria Interministerial 424/2016 e o principal requisito é que seja priorizado o menor 

preço com o atendimento de todas as especificações técnicas, art. 58, inciso II, letra “b”. (efetivamente 

atendido pela RC Móveis) 

 

O Tribunal de Contas da União é claro e cediço sobre a demonstração correta dos valores 

recebidos através de Convênios Públicos, bem como sobre a responsabilidade na correta prestação de 

contas. 

“É da responsabilidade pessoal do gestor a comprovação da boa e regular 

aplicação dos recursos da União recebidos mediante convênio ou 

instrumentos congêneres, submetendo-se todo aquele que administra 

recursos públicos ao dever constitucional e legal de demonstrar o correto 

emprego dos valores recebidos, nos termos do art. 70, parágrafo único, da 

Constituição Federal e do art. 93 do Decreto-Lei 200/67. 

Acórdão 196/2016-Plenário | Relator: BENJAMIN ZYMLER  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/6/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/6/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/6/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/6/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/6/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/6/false
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ÁREA: Responsabilidade  

TEMA: Convênio  

SUBTEMA: Convenente 

Outros indexadores: Prestação de contas, Gestão, Recursos públicos 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/pesquisa/jurispruden

cia-selecionada” 

 

“A comprovação da boa e regular aplicação de recursos públicos 

transferidos mediante convênio e outros instrumentos congêneres 

evidencia-se mediante a execução física e a execução financeira da avença, 

acompanhada do nexo de causalidade entre uma e outra. 

Acórdão 3223/2017-Segunda Câmara | Relator: MARCOS BEMQUERER  

ÁREA: Convênio  

TEMA: Execução financeira  

SUBTEMA: Nexo de causalidade 

Outros indexadores: Execução física, Comprovação  

 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/pesquisa/jurispruden

cia-selecionada” 

 

“A aplicação de recursos públicos recebidos por particulares em 

decorrência de convênios, acordos ajustes ou outros instrumentos 

congêneres deve atender, no que couber, à Lei de Licitações. 

Acórdão 291/2011-Segunda Câmara | Relator: RAIMUNDO CARREIRO  

ÁREA: Convênio  

TEMA: Licitação  

SUBTEMA: Entidade de direito privado 

Outros indexadores: Legislação  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/pesquisa/jurispruden

cia-selecionada” 

No caso em tela, a diferença de valores entre o equipamento ofertado pela RC Móveis e o 

equipamento “vencedor” é expressivo, ou seja, R$ 1.215,00 a mais por equipamento. 

 

 Valor do equipamento RC Móveis : R$ 3.030,00 – totalizando R$ 151.500,00 

 Valor do equipamento “vencedor”: R$ 4.245,00 – totalizando R$ 212.250,00 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/1/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/1/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/1/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/1/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/19/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/19/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/Conv%25C3%25AAnio%2520e%2520congeneres/%2520/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/19/false
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Com esta diferença de R$ 60.750,00 (sessenta mil setecentos e cinquenta reais), é possível 

pedir um reaproveitamento de verba e adquirir mais equipamentos, otimizando desta forma o uso do 

dinheiro público. 

 

Diante desta situação, solicita-se a esta respeitável Comissão pelo recebimento do presente 

recurso, análise das razões apresentadas e consequentemente classificar e homologar o certame à 

empresa RC Móveis Ltda. 

 

 

3 .  DA EMPRESA RC MÓVEIS 

Conjecturamos que o Hospital tenha equipamentos da fabricante UTI Médica, e, desta forma 

a Comissão de Licitação opinou em escolher o equipamento ofertado pela empresa Degraus, modelo 

UTI 5180, por conhecer o mesmo. 

Ocorre que, como dito anteriormente, os modelos ofertados pela RC e Degraus, são 

semelhantes, pois este tipo de equipamento tem uma base comum a todos os fabricantes. 

A empresa RC Móveis está no há 20 anos, vendendo para todo o Brasil, para Instituições 

particulares a exemplos de Santa Casa de Belo Horizonte, Fundação Dr. André Arco Verde, Fundação 

Cristiano Varella, e órgãos públicos a exemplo dos hospitais da EBESERH – Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares, Hospitais Militares, Unicamp, Secretarias de Estado de Saúde de diversos Estados entre 

outros, nossos equipamentos são fabricados dentro de um rigoroso processo de qualidade, atendendo 

plenamente as normas Inmetro e Anvisa. 

Nestes 20 anos de atividade nunca houve denúncia de nossos equipamentos perante a 

Anvisa e ou qualquer outro órgão de proteção à saúde, e, ou ao consumidor. 

Enfim, temos o melhor preço porquê: 

 As entregas de nossos equipamentos são realizadas por frota própria;  

 

 Nossos equipamentos são produzidos dentro de processo de produção sequencial, 

ou seja, a etapa seguinte aprova a anterior, garantindo desta forma que ao final do 

processo o produto estará finalizado com qualidade assegurada, atendendo as 

exigências do Inmetro e Anvisa, o que nos viabiliza menor custo operacional. 
 

 Nossos fornecedores são parceiros há anos, gerando fidelização e 

consequentemente menor valor na aquisição da matéria-prima. 
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 Em virtude de participamos de licitações em todo o Brasil, temos um volume de 

vendas alto, consequentemente a aquisição de matéria-prima e insumos são feitos 

diretamente com os fabricantes, gerando um custo menor em nossos equipamentos. 
 

 Todo nosso processo de vendas é realizado diretamente da fábrica, desta forma não 

temos atravessadores/comissão, que encarecem o produto. 
 

 Nosso parque fabril é de 18mil metros quadrados, sendo que toda esta estrutura 

permite ter um grande volume de fabricação e nos torna mais competitivos no 

mercado hospitalar. 

 

 

4.  DOS PEDIDOS 

Mediante todos os esclarecimentos realizados acima, solicitamos a esta respeitável 

Comissão de Licitação que dê provimento total a este Recurso e que seja declarada vencedora do 

certame a empresa RC Móveis Ltda, pois atendeu todas as especificações do edital, ofereceu o menor 

preço, e o modelo ofertado atende integralmente as especificações do Edital e Necessidades do 

Hospital, como medida de inteira justiça. 

 

Nestes termos,  

Pede deferimento 

Capivari/SP, 28 de Dezembro 2018 

 

 

 

R.C. Móveis Ltda                

Clélia Machado Pinto Correa 

Representante Legal 

 

Anexos: 
 Docto 01_Comparativo Modelos RC x Degraus 

 Docto 02_Comparativo Manutenção - RC x Degraus 

 Docto 03_Foto da linha de Produção RC Móveis 

 Docto 04_Atest. Cap. Técnica_Fund. Educ. Dr Andre Arco Verde 

 Docto 05_Atest. Cap. Técnica_Santa Casa BH 

 Docto 06_Atest. Cap. Técnica_Queluz 

 Docto 07_Atest. Cap. Técnica_Cristiano Varella 

 Docto 08_Certificado RC NBR 13485 

 Docto 09_Certificado RC NBR 9001 



Comparativo Modelos RC Móveis x UTI Médica (ofertado pela empresa Degraus) 

 

                                   PROPOSTA: DEGRAUS                                                                                                       PROPOSTA RC MÓVEIS 

 



Comparativo Manutenção - RC Móveis x Degraus 

 

                                   PROPOSTA: DEGRAUS                                                                                                       PROPOSTA RC MÓVEIS 

 



Foto da linha de Produção RC Móveis 

Equipamentos fabricados dentro da NBR IEC 60.601.2.52 

 



Centro dê Ensino Superio. de Votênco
Fundô(õo Edu.o. ôno Oom andre Âro,"d"

Ateslado de Capacidâde Tecnrca

Fundãçáo Educacionât D, André Arcovêrdê Dôrtadoa ô C N p,, no

32 354 011/0001 66 sediada Rua : Sargênto Vitôr Hugô i6l Bánro Fátima
Vâlença/RJ te eione 124) 2453-O7AA aêsta párá osdevtdos Íins pâra apre-
senraçáô em ÓÍgáos Púbtcos e â quem possa rnteressa., que a êhpresa
R,C.luóveis Ltda, pôÍtadora do CN.p.J no 02.377 937/0001-06, coÍn tnscÍção
EsladLâ sob no 253038306.118 e tnscriçáo Municipat no 17.115 sediada
aAv rMosesFoai,1230 Bairró DstÍtó tndusha cidade de Capivar Sp
lornêceu os mâleÍas abáixo relâciofados dentro dos prazos prevstose de
acordo.ôm as especiÍicações técnrcas, nada hâvendo quêdesabonea empresa

Itens fornecidosi

. 108 unidadês- túesâ de Cabecera

. 73 unidades- Cáma FawteÍ tManuat côm cochãô

. 58 unldâdes - Pothonas Reclnávet

Ateslamos a ndâ que os fornectmêntos foram executadôs de acôrdo com
ôs paÉmel.os lécn óôs de quârdade êrgidos para os materiáis e entregues
prazo pacluado, náo eiistrndo em nôssos rca stros até â pre*nle data fâtos
qoe desabonê sua conduia e responsabtidade com as obrisacÕes assumidas

ValenÇa/RJ 26 de setêmbro dê 2o1B

,tí-;-ra tr"
SándÉ Cníina C. d€ Macedo

. 32354011/0001- 66 i
tul)dâçâo Édl,rrionrl 0 ArdálmErde

lua Saganlo Vrfu Hugo, 161

aEp 27ô00{00.,.,.:â - F]

tronsÍormr

Cênro d€ Ene.o Supêror de votenço



SANTA CASA BH

Atestado de Capacidade Técnica

Santâ Câsa de Misericórdia de Belo Horizonte, portadora do C.N.P.J. n
17.209.891/0001-93, sediada na av. Francisco Sales, 1111, bairo Santa Efigênia, cidade de
Belo Horizonte/Mc, CEP 30.150-221, telefone (31) 323g_g100, atesta para os devidos fins de

apresentação em Órgãos Públicos, em Licitaçôes públicas e a quem possa interessar, que a

empresa RC Artigos e Equipamentos Hospitalâres Ltda, portadora do C.N.P.J. n"
02.377 .93110001-06. com Inscricào F.cladual sob n" 253.038.306.1 l g e Inscriçâo Municipal n"i,. 

,

17.115, sediada a av. Moises Forti, 1230, baino Dist to Industrial, cidade de Capivari-Sp,
fomeceu os materiais abaixo relacionados, no período de l,jl}ll2lll àO4lO7/2017, dento dos
prazos previstos e de acordo com as especificações técnicas, [ada havehdo que desabonem a

empresa.

Itens tbrnecidos:

r' 232 unidades Carra irarvlcr.Manual elevaçào de altura.

,/ 55 unicladcs Canta fatvler.\lanual com lirenclelcntburg_

,/ 76 unidades Poltlona Reclinável.

/ {r- lt.r'rl:rd(.\ ('rrr,,.l, l rrtcr-itr..ir.

/ 0l unidade \,lesa dc CabeceiràiRefeicào

Atestamos ainda, quc tais làntecimcntos l'oram exccutados de acordo com os

paúmctros técnicos de qualidade exigidos para os naleriais c clttregues l1o prazo pacluado.

nào existindo em nossos rcgistlos. a1e a plcscnte data. latos quc desabonem sua conduta c

rcsponsâbilidade coln as obrigacões assunlidas.

Uclo HoriTonte/\,lG. 06 de .lulho dc 2í)17.

do de Freitâs Magalhães *^,,",fJ1,i!K"*^,^
te de Suprimentos Gerente de Hoúelaria

Mâtrículâ 17118

Luiz F

Matrícula 9602





Atestado de Capacidade Técnica

Fundâçâo Cristiâno Varella, portadoü do C.N.P.J. n" 00.961 .31 5/0001-03, sediada ua av.

Cristiano Ferreira Varella, 555, baino Universitário, cidade de Muriaé/MG, CEP 36880-000, telefone

(32) 3729-7000, atesta pâra os devidos fins de âpresentaçào enr Órgàos Públicos, cm Licitaçôes Públicas

e a quem possa interessar, que a empresa RC Móveis Ltda, portadora do C.N.P.J. n'02.377.93710001-

06, com Inscrição Estadual sob r" 253.038.306.1 18 e Inscrição Municipal n' 17.115, sediada a av. Moises

Forti, 1230. baino Dist to hdustiaL, cidade de Capivari-SP, Iomeceu os matcriais abaixo relacionados,

dentro dos prazos previstos e de acordo com as especificaÇões técnicas, nada havendo que desabone a

emPresa.

Itens fornecidos:

'/ 105 unidades Poltrona Reclinát-,e1.

,/ 60 unidades Mesa de cabeceira.

'/ 60 unidades câmâ Fawler com Elevação de Alturâ.
,/ 60 unidades Mesa de Rêfêlção.

/ 60 unidâdes Escada 02 degraus.

/ 45 unidades Suporte dê 5oro.

"/ 02 unidades Maca Fawler Hidrâulica.

Atestamos ainda, que tais fomecimentos fomm executâdos de acordo com os parâmetros

técnicos de qualidade exigidos para os materiais e eDtregues no pÉzo pactuado, não existindo em nossos

registros. até a presente data, fatos qr.le desabone sua colduta e responsabilidade com as obrigações

assulnidas.

rUNDAÇÃO

IristianoVaretta
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"R.C. ARTIGOS r tQu!!4-r'rirrutos ttospttAllnes ttOA - tpp"
crupr o2.gzz.ggzlooor-os

Abaixo Assinados:

.tOSÉ RlCanoO CoRnÊA. brasileiro, casado pelo reglme de comunhão parcial de bens,
nascido em 2O|L0/197I, natural de Campinas/SP, empresário, portador da cédula de
identidade RG ne 20.674.735-4ISSP-SP, inscrito no CPF sob ne 137.798.558-01, residente e
domiciliado na Rua: João Vaz ne 227, Apto 51 - Centro na cidade de Capivari, Estado de São

Paulo, CEP 13360-000; e

CLÉtlA MACHADO PINTO CORRÊA, brasileira, casada pelo regime de cômunhão parcial de

bens, nascida em 15h2/7973, natural de Campinas/SP, empresária, portadora da cédula de

identidade RG. ne 18.074.010-6/SSP-SP, inscrita no CPF sob ne L78.794.I78-77, residente e

domiciliada na Rua: João vaz ne 727 - Apto 51- Centro, na cidade de Capivari, Estado de São

Paulo, CEP 13360-000;

Únicos sócios componentes da sociedade limitada "R.C. ARTIGOS E EQUIPAMENTOS

HOSPITATARES LTDA - EPP", com sede na Av. Moisés Forti ne 1230, Distrito lndustrial, na

cidade de Capivari, estado de São Paulo, CEP 13360-000, empresa devldamente arquivada na

Junta Comercial do Estado de São Paulo, sob o n.e 35.2!5.012.1,42, em sessão de
26/02/1998, inscrita no CNPI sob no- 02.377.93710001-06, e última alteração registrada em
O7l0L/203"4, sob ns 6.822/14-9; resolvem de comum acordo, proceder as alterações,
consolidando assim o contrato social pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA RAzÃo socIAL

A partir desta data a sociedade passará a girar sob a denominação social de R.c. - MÓVEls
LTDA, e seu uso será obrigatório em todas as operações soclals da sociedade.

CLÁUSULA SEGUNDA. Do oBJETo socIAL

A sociedade passa a explorar as atividades de:
r Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis e artigos médicos-

hospitalares;
o Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis escolares.

t1-, ^
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. Fabricação e comércio valejista' _e atacadista de equipamentos para academia de
ginástica em geral, .

o Fabricação e comércio varelista eatacadista de móveis, materiais e equipamentos de
metais e alumínio e madeira em geral.

o Fabricação de artefatos de material plástico.
. Exportação e importação de móveis e artigos hospitalares, escolares e de academia

em geral.
o Prestação de serviços de manutenção de móveis hospitalares, escolares e de

academla em geral.
. Prestação de serviços de manutenção e montagens de móveis de quaisquer natureza.
. Serviços de manutenção em jateamento e pintura eletrostática em ferramentas,

móveis e eqüipamentos em geral.
. Prestação de serviços de transportes rodoviário de mudanças, municipais,

intermunicipais e interestaduais.
. Prestação de serviços de transportes rodoviários de carga, exceto produtos periBosos,

intermunicipal, interestadual e internacional.
. Prestação de serviços de usinagem, tornearia, solda.
o Fabricação de telhas de metal e alumínio.
. Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-

médico-hospitalar, partes e peças.

o Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico,
hospitalar e de laboratórios.

o Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados
anteriormente, peças e partes.

. Comércio varejista dê produtos não especificados anteriormente.

. Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador.
o Aluguel de material médico.

As demais cláusulas e condições não alcançadas pelo presente instrumento de Alteração
Contratual permanecem em pleno vigor e em razão da alteração ocorrida os sócios resolvem
promover a consolidação do contrato soclal que passa a gerir com as seguintes condições:

"R,C,. MÓVEIS LTDA"

cNPJ. 02.377.93710001-06
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Abaixo Assinados:

JosÉ RrcARpocoRRÊA, 
: ''

Brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em20/t0/197'J-, natural
de Campinas/SP, empresário, portador da cédula de identidade RG ne 20.674.735-4/SSP-SP,

inscrito no CPF sob ne 137.798.558-01, residente e domiciliado à Rua: ioão Vaz ne 227- Apto
5L- Centro, na Cidade de Capivari, estado de São Paulo, CEP L3360-000; e

Brasileira, casada pelo regime de comunhão parcial de bens, nascido em 75/L2/1973, natural
de Campinas/SP, eppresária, portadora da cédula de identidade RG ns 18.074.010-6/SSP-SP,
inscrita no CPF sob ho L78.794.L18-77, residente e domiciliada à Rua: João Vaz ne 227- Apto
51- Centro, na cidade de Capivari, estado de São Paulo, CEP 13360-000.

cLÁUsUtA PRIMEIRA - DA DENoMINAçÃo socIAL E ENDEREço

A sociedade limitada girará sob a denominação "R.C. - MÓVEIS LTDA", com sede nâ Av.
Moises Forti ne 1230- Distrito lndustrial, na cidade de Capivari, estado de São Paulo, CEP

13360-000, podendo abrir filiais, escritórios e depósitos dentro e fora de território nacional a

critério dos sócios (art. 997 ll NCC).

CLÁUSULA SEGUNDA - Do oBJETo

. Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis e artigos médicos-
hospitalares;

. Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis escolares.
r Fabricação e comércio varejista e atacadista de equipamentos para academia de

ginástica em geral.
. Fabricação e comércio varejista e atacadista de móveis, materiais e equipamentos de

metais e alumínio e madeira em geral.
o Fabricação de artefatos de material plástico.
. Exportação e importação de móveis e artigos hospitalares, escolares e de academia

em geral.
. Prestação de serviços de manutenção de móveis hospitalares, escolares e de

academia em geral.
o Prestação de serviços de manutenção e montagens de móveis de quaisquer natureza.
. Serviços de manutenção em jateamento e pintura eletrostática em ferramentas,

móveis e equipamentos em geral.
r Prestaçâo de serviços de transportes rodoviário de mudanças, municipais,

intermunicipais e interestaduais.

N/
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. Prestação de serviços de tr?Írsp_oíles rodoviários de carga, exceto produtos perigosos,

intermunicipal, interestaduâl € intêrnacional.
o Prestação de serviços de usiRagem, tornearia, solda.
o Fabricação de telhas de metal e alumínio.
o Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-

médico-hospitala r, partes e peças.

. Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico,
hospita lar e de laboratórios.

. ComéÍcio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados
anter;ormente, peças e partes.

o Comércio varejista de produtos não especificados anterio.mente.
o Aluguel de êqqipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador.
r Aluguel de material médico.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE DURAçÃO

O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, tendo seu início desde 26 de

Fevereiro de 1998. (art 997 ll NCC).

CLÁUSUIA QUARTA - DO CAPITAL SOCIAT

O capital social é de RS 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), dividido em 5.000.000 (cinco

milhões) de quotas no valor de RS 1,00 (um real) cada uma, totalmente integralizadas em
moeda corrente do país, ficando distribuído entre os sócios da seguinte forma: (art.997 ll ),
(art. 1,055) ambos do NCC.

JOSÉ RICARDO CORRÊA

2.500.000 quotas (50%) no valor total de.....,.....,................................RS 2.500.000,00

CLÉLIA MACHADO PINTO CORRÊA

2.500.000 quotas (50%) no valortotal de............................................RS 2.500.000,00

TOTAL

5.000.000 de quotas no valor total de ...................... Rs 5.000.000,00

Parágrafo Primeiro: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas/ mas

todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme artiSo 1,052

da Lei 10.406/2002, do NCC
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CúUSUIA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃo

A administração da sociedade serj exercida por ambos os sócios, JOSÉ RICARDO CORRÊA

e CLÉL|A MACHADO PINTO CORRÊA, com a designação ou não de administradores, que se

incumbirâo de todas as operações e representarão a sociedade ativa e passiva, judicialmente
e extrajudicialmente, cabendo a responsabilidade e a representação Ativa e Passiva da
sociedade, em Juízo ou fora dele, que distribuirão entre si as responsabilidades sociais, sendo
que o uso da denominação social obedecerá a seguinte determlnação:

- Em atividades que impliquem em responsabilidade da sociedade, inclusive contratos,
empréstimos, financiamentos, títulos de crédito, abertura de contas bancárias, escrituras
e vendas de o bens da empresa, podendo outorgar procurações, será assinado,
isoladamente, §elo sócio administrador, ficando vedado o uso da denominação social em
negócios estranhos aos fins sociais, tais como avais, fiança, endossos e outras formas
prestadas de favores.

Parágrafo Único: Nos termos do artigo 1.061 da Lei LO.4O6/2002, fica permitida a alteração
deste contrato para a nomeação de administradores não integrantes do quadro societário,
desde que aprovado por dois terços dos sócios.

CIÁUSULA SEXTA - DO PRÓ-LABoRE

No que se refere à retirada, ambos os sócios terão direito a retirada mensal a título de Pró-
Labore, cu.lo valor será fixado periodicamente, obedecendo aos limites estabelecidos pela

legislação do lmposto de Renda.

CúUSULA SÉTIMA - Do ExERcícIo socIAL

O exercício social coincidirá com o ano calendário, terminado em trinta e um de dezembro de
cada ano, quando serão procedidos o levantamento do balanço geral e a apuração de
resultados, em conformidade com as disposições legais pertinentes, e os lucros e ou
prejuízos serão apurados entre os sócios, na proporção de suas quotas do Capital Social, (art.
1.065), (art.997 Vll) do NCC

CLÁUSULA OITAVA - DA RETIRADA E FALECIMENTO

A retirada de qualquer dos sócios não acarretará na dissolução da sociedade, que
prosseguirá com o sócio remanescente e outro que será admitido. Porém, na hipótese de
falecimento, os herdeiros do falecido exercerão o direito às suas quotas, entretanto, não
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havendo interesse destes em particioa,r,da sociedade, o sócio remanescente os pagará pelo
valor de suas quotas sociais e séui evêntuais lucros acumulados, com base em balanço
levantado na data do óbito, em 24 ivinte e quatro) prestações mensais e sucessivas,
acrescidas dê juros e correção, pelo índice vigente na data, vencendo-se a primeira 60
(sessenta) dias após o falecimento.

CúUSULA NoNA - DA TRANSFERÊNCIA E cEssÃo DE QUoTAs

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado em igualdade de condições e preço o
direito de preferência para a sua aquisição. (art.1.056), (art. 1.057) do NCC.

§ 1e - Os sócios que representam a maioria do capital social poderão promover a alteraçâo
do contrato social, independentemente do consentimento expresso ou tácito, por parte dos
demais sócios, especialmente no que tanBe a exclusão de sócio que passe a colocar em risco
a continuidade da empresa, em virtude de atos de inegável gravidade. (art. .030, art. 1.OgS)
do NCC.

§ 2e - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada
para este fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o
exercício do direito de defesa.

§ 3e - Será também de pleno direito excluído da
aquela, cuja quotas tenham sido liquidadas para o
sócio.

DAS DETIBERACÔES SOCIAIS

CLÁUSULA DÉcIMA

sociedade o sócio declarado falido, ou
pagamento de credores particulares do

A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, da
responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos averbada a resolução da
sociedade. (art.1".032) do NCC.

CIÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA

A regência supletiva da sociedade limitada dar-se-á pelas normas regimentais da Sociedade-
Anônima, Lei 6.404/76.
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cLÁusuLADÉcTMASEGUNDA 
: _

As deliberações dos sócios sempre que for necessário, serão feitas através de REUNIÃO

mediante convocação do sócio majoritário ou pelos sócios minoritárlos cujas quotas formem
pelo menos um quinto do capital social, e suas resoluções ou decisões constarão no livro de
"Atas de Reuniões da Diretoria". Para deliberação valida será necessária a presença da
maioria societária e o "quorum" para decisão será a maioria simples. No caso de empate, o
sócio majoritário terá o direito do segundo voto de desempate. (art.1.072) do NCC.

Parágrafo Único: A reunião torna-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por
escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.

c,

CLÁUSUtA DÉcIMA TERCEIRA - DAs oBRIGAçÕEs SocIAIs

Segundo remissão determinada pelo artigo 1.054 da Lei 10.406/2002 e artigo 997 da mesma
legislação, fica expresso que os sócios não respondem, subsidiaria mente pelas obrigações
sociais,

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ExTINçÃo

A sociedade somente poderá ser extinta pelo consenso unânime dos sócios. (art.1.087) do
NCC.

Parágrafo Único: Em caso de extinção da sociedade, será apurado o balanço e os bens
direitos, e obrigações serão atribuídos na proporção da participação dos sócios no Capital.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - Do FoRo

Fica eleito o foro da Comarca de Capivari/SP, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer ações fundadas no presente Contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - DA DECLARAçÃo cRtMtNAL

Os sócios-administradores declaram, sob penas da lei, de que não estão impedidos de
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
tempora riamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
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contra as relaçôes de consumo, fé

E, por assim estarem justos e contrâtados, assinam o presente instrumento contratual em 03
(três) vias de igual teor e data, sendo que a primeira delas será encaminhada para registro e
arquivamento na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Capivari, 20 de Setembro de 20t7.

Sócios:

ua,"",-=p,.-..* -a*,;*
CLÉLN MACHADO PINTO CORRÊA

RG. 18.074.010-6/SSP-SP
cPF t78.794.t78-77

Testemunhas:

RG. 20.674.735-4lSSP-SP

cPF 137.798.558-01

Fernando
RG.27

cPF 285.532.078-03
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